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TRIBUTAÇÃO

 A A nova proposta de refor-
ma tributária que será elabo-
rada pela Câmara dos Depu-
tados deve prever também 
mudanças na tributação de 
propriedades, o que inclui a 
previsão de cobrança de IPVA 
sobre alguns veículos aquáti-
cos e aéreos.

Também devem entrar no 
texto que será apresentado 
em maio regras sobre a pro-
gressividade do ITCMD (im-
posto estadual sobre herança 
e doação) e a obrigação para 
que os municípios atualizem 
a base de cálculo do IPTU ao 
menos uma vez a cada qua-
tro anos.

Deputados do grupo de 
trabalho que trata da refor-
ma entendem que as mu-
danças são uma forma de tra-
zer mais apoio ao texto, por 
parte de governadores e pre-
feitos, além de tornar a pro-
posta mais justa do ponto 
de vista da taxação dos mais 
ricos.

Em relação ao IPVA, a 
Constituição prevê que o tri-
buto estadual seja cobrado 
dos proprietários de veícu-
los automotores, sem espe-
cificar quais.

Ao analisar o texto cons-
titucional em diversas opor-
tunidades, o STF (Supremo 
Tribunal Federal) entendeu 
que o imposto só alcança veí-
culos terrestres. Por isso, bar-
rou a tentativa de cobrança 
por alguns estados, como Rio 
de Janeiro, São Paulo e Ama-
zonas, nas últimas décadas.

Para o tribunal, o IPVA 
sucedeu a antiga TRU (Taxa 
Rodoviária Única), que his-
toricamente excluía do pa-
gamento as embarcações e 
as aeronaves. O objetivo da 
criação do imposto no lugar 
da taxa foi permitir a divisão 
do recurso entre estados e 
municípios, e não ampliar a 
base de incidência do tributo, 
segundo o Supremo. O STF 
entende ainda que tributar 
veículos aéreos ou aquáticos 
não está na competência dos 
estados, pois o licenciamen-
to destes veículos é feito pela 
União.

Para superar essas restri-
ções, será necessário alterar 
o texto constitucional nesse 
ponto, o que será feito por 
meio da aprovação de uma 
PEC (Proposta de Emenda à 
Constituição).

Essa nova proposta deve 
mesclar o texto de outras 
duas que tramitam no Con-
gresso desde 2019 (PEC 45 e 
PEC 110). A versão mais re-
cente da 110, apresentada em 
2021 pelo atual presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco 
(MDB-MG), e pelo ex-sena-
dor Roberto Rocha (PSDB-
-MA), prevê a cobrança de 
IPVA sobre embarcações e 
aeronaves.

A expectativa é que o go-
verno federal também apoie 
a mudança. No segundo tur-
no das eleições de 2022, o mi-
nistro Fernando Haddad (Fa-
zenda), então candidato ao 
governo de São Paulo, com-
prometeu-se com a propos-
ta do PDT de taxar também 
jatos, lanchas e helicópteros 
com o IPVA.

O secretário extraordiná-
rio da Reforma Tributária do 
Ministério da Fazenda, Ber-
nard Appy, participou em 
2022 da elaboração de um 
conjunto de propostas eco-
nômicas que também suge-
ria a tributação desses dois 
tipos de veículos.

Um estudo de 2020 do 
Sindifisco Nacional (sindica-
to dos auditores da Receita 
Federal) estimou uma arreca-
dação adicional de R$ 4,7 bi-
lhões por ano com a amplia-
ção da base do tributo. Isso 
representaria um aumento 
de quase 10% na arrecadação 
do IPVA.

Quase 90% desse valor 
se refere a embarcações, e 
os outros 10% sobre aero-
naves a jato, turboélice e 
helicópteros.

“A frota executiva brasilei-
ra é a maior do hemisfério sul 
e a terceira do mundo, atrás, 
apenas, dos Estados Unidos 
e do Canadá. É chocante que 
entregadores paguem impos-
tos pela propriedade de suas 
motocicletas e os proprietá-
rios dessas esquadrilhas de li-
mousines aéreas não paguem 
nada. É o princípio da capaci-
dade contributiva previsto na 
Constituição de 1988 aplicado 
ao contrário”, afirma Isac Fal-
cão, presidente do Sindifisco 
Nacional.

Leonardo Gallotti Olinto, 
do escritório DCG Advoga-
dos, afirma que a tributação 
desses bens pode levar mui-
tas pessoas a registrar aero-
naves e embarcações em ou-
tros países, como forma de 
tentar escapar do IPVA.

“De fato há um desbalan-
ço, mas há que se tomar cui-
dado”, afirma Olinto. “Se for 
comprado na Rússia, de ban-
deira russa, o Brasil tem com-
petência para tributar? Será 
que isso não vai gerar uma 
fuga?”

A tributação desses veícu-
los não deve ser irrestrita. Um 
projeto de lei complementar 
apresentado em 2021 pelo 
ex-deputado Severino Pes-
soa (MDB-AL), por exemplo, 
previa isenção para aerona-
ve ou embarcação utilizada 
no transporte coletivo ou de 
cargas ou que não possuísse 
propulsão própria (como bar-
cos a remo ou vela). Também 
não seria cobrado o imposto 
quando o veículo fosse uti-
lizado na pesca artesanal ou 
pesquisa científica.

Uma proposta de 2013, do 
ex-deputado Vicente Cândi-
do (PT-SP), também previa 
que não seriam tributados 
veículos aquáticos e aéreos 
de uso comercial destinados 
à pesca e ao transporte de 
passageiros e cargas. A PEC 
283/2013 previa a tributação 
não só da propriedade, mas 
também a posse de veículos, 
o que evitaria que bens regis-
trados em nome de pessoas 
físicas ou empresas domici-
liadas no exterior escapas-
sem do imposto.

Reportagens da Folha de 
S.Paulo mostraram que o 
mercado de iates e jatinhos 
vive um boom no Brasil, com 
fila de entrega para alguns 
modelos de luxo. (FP)

IPVA de embarcações 
deve ir à reforma

 D Nova proposta deve mesclar o texto de outras duas que 
tramitam no Congresso desde 2019 (PEC 45 e PEC 110)

DIVULGAÇÃO

 D De acordo com o 
Datafolha, a minoria (6%) 

diz que a privatização 
das rodovias não mudou 
a situação em relação ao 
que era antes, enquanto 

15% afirmam que a 
qualidade piorou. Outros 

10% não sabem
Daniel Villaça/Gazeta de S.Paulo

Para a maioria dos moradores de São 
Paulo, as estradas que foram privatiza-
das no estado são superiores às rodo-
vias públicas em relação à qualidade.

É o que aponta pesquisa do Datafo-
lha feita entre os dias 3 e 5 de abril. Segundo o le-
vantamento, 70% dos entrevistados dizem que as 
vias que cobram pedágio são melhores do que as 
federais e estaduais proporção que sobe para 77% 
entre os que dizem trafegar por essas estradas.

A pesquisa, realizada em 65 municípios de 
todas as regiões do estado de São Paulo, entre-
vistou presencialmente 1.806 pessoas acima de 
16 anos. A margem de erro é de 2 pontos percen-

tuais para mais ou para menos.
De acordo com o Datafo-

lha, a minoria (6%) diz que a 
privatização das rodovias não 
mudou a situação em rela-
ção ao que era antes, enquan-
to 15% afirmam que a quali-
dade piorou. Outros 10% não 
sabem.

Os dados refletem a per-
cepção medida pela pesquisa 
de que é melhor uma estrada 
com pedágio, com mais re-
cursos para asfalto de quali-
dade e boa sinalização do que 

o contrário. A grande maioria (89%) concorda 
com a afirmação.

Contudo, apesar da boa avaliação, os paulistas 
dizem ser contra a privatização de estradas vici-
nais rodovias com pista simples, que ligam cida-
des ou bairros.

A maioria (55%) não concorda com a cobran-
ça de pedágio para melhorar as condições dessas 
estradas, enquanto 42% apoiam.

O Datafolha também questionou se os entre-
vistados costumam usar os aeroportos de Cum-
bica, em Guarulhos, e de Viracopos, em Campi-
nas.

A grande maioria disse não ter esse hábito: 
72% não costumam pegar voos em Cumbica, e 
87% em Guarulhos.

Como a maioria da amostra não frequenta 
os terminais, a avaliação geral sobre a qualidade 
dos serviços após a privatização ficou dividida.

Contudo, entre os usuários, a percepção ten-
de a ser positiva. Para a maioria dos entrevista-
dos que costumam pegar voo em Cumbica (53%), 
a concessão para a iniciativa privada foi ótima 
ou boa. Outros 26% avaliam como regular, e 12% 
como ruim ou péssima.

Entre os usuários de Viracopos, 56% dizem 
que a privatização foi positiva. Um em cada qua-
tro (25%) acha que foi regular, e 10% avaliam ne-
gativamente. (FP)

Maioria em SP diz que
estradas privatizadas são
melhores que públicas

A pesquisa, 
realizada em 65 
municípios de 
todas as regiões 
do estado de 
São Paulo, 
entrevistou 
presencialmente 
1.806 pessoas 
acima de 16 anos

Fique 
ligado  

 D Para alcançar a meta de inflação, o Banco Central usa como 
principal instrumento a taxa básica de juros, a Selic

WILSON DIAS/AGÊNCIA BRASIL

Previsão 
da inflação 
sobe para 
5,98%
Números. Estimativa está no Boletim 
Focus desta segunda-feira (10), 
pesquisa divulgada pelo BC

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índi-
ce Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo 
(IPCA), considerada a in-

flação oficial do país, subiu de 5,96% 
para 5,98% este ano. A estimativa 
consta no Boletim Focus desta se-
gunda-feira (10), pesquisa divulga-
da semanalmente, em Brasília, pelo 
Banco Central (BC) com a expectati-
va de instituições financeiras para os 
principais indicadores econômicos.

Para 2024, a projeção da inflação 
ficou em 4,14%. Para 2025 e 2026, as 
previsões são de inflação de 4% para 
os dois anos.

A estimativa para este ano está aci-
ma do teto da meta de inflação que 
deve ser perseguida pelo BC. Defini-
da pelo Conselho Monetário Nacional 
(CMN), a estimativa é de 3,25% para 
este ano, com intervalo de tolerância 
de 1,5 ponto percentual para cima ou 
para baixo. Ou seja, o limite inferior é 
de 1,75% e o superior de 4,75%.

Segundo o BC, a chance de a infla-
ção oficial superar o teto da meta em 
2023 é de 83%.

Da mesma forma, a projeção do 
mercado para a inflação de 2024 
também está acima do centro da 
meta prevista, fixada em 3%, mas 
ainda dentro do intervalo de tolerân-
cia de 1,5 ponto percentual.

Em fevereiro, puxado pelo grupo 
educação, com os reajustes aplica-
dos pelos estabelecimentos de ensi-
no na virada do ano, o IPCA ficou em 
0,84%, segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Com o resultado, o indicador acu-
mulou alta de 1,37% no ano e de 5,6% 
nos últimos 12 meses.

Para março, Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo 15 (IPCA-15), que 
mede a prévia da inflação oficial, re-
gistrou variação de 0,69%. O IPCA de 
março será divulgado hoje (11).

JUROS.
Para alcançar a meta de inflação, o 
Banco Central usa como principal ins-
trumento a taxa básica de juros, a Selic, 
definida em 13,75% ao ano pelo Comitê 
de Política Monetária (Copom). A taxa 
está nesse nível desde agosto do ano 
passado e é o maior nível desde janeiro 

de 2017, quando também estava nes-
se patamar.

Para o mercado financeiro, a ex-
pectativa é de que a Selic encerre o 
ano em 12,75% ao ano. Para o fim de 
2024, a estimativa é de que a taxa bá-
sica caia para 10% ao ano. Já para o 
fim de 2025 e de 2026, a previsão é de 
Selic em 9% ao ano e 8,75% ao ano, 
respectivamente.

Quando o Copom aumenta a taxa 
básica de juros, a finalidade é con-
ter a demanda aquecida, e isso causa 
reflexos nos preços porque os juros 
mais altos encarecem o crédito e es-
timulam a poupança. Desse modo, 
taxas mais altas também podem difi-
cultar a expansão da economia. Mas, 
além da Selic, os bancos consideram 
outros fatores na hora de definir os 
juros cobrados dos consumidores, 
como risco de inadimplência, lucro e 
despesas administrativas.

Quando o Copom diminui a Selic, 
a tendência é de que o crédito fique 
mais barato, com incentivo à produ-
ção e ao consumo, reduzindo o con-
trole sobre a inflação e estimulando 
a atividade econômica. (AB/FP)
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COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 037/2023 INEXIGIBILIDADE Nº 001/2023

CHAMAMENTO PUBLICO Nº 001/2023
OBJETO: “CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA COM VISTAS À PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇO DE PROFISSIONAL MÉDICO COM PERFIL PARA ATENDIMENTO 
NA ATENÇÃO BÁSICA, PARA CONSULTAS DE CLINICA GERAL NA UNIDADES DE SAÚ-
DE DO MUNICIPIO.”
Considerando o prazo de recebimento dos envelopes citados no preâmbulo do Edital de 
Credenciamento, qual seja, dia 10/04/2023 às 16H00min.
Considerando o equivoco do dia de abertura do envelope informado que ocorreria no mesmo 
dia 10/04/2023, mas seis horas e meia antes, qual seja, as 09h30min.
Considerando o principio da publicidade, que o edital faz lei entre as partes, os principio das 
legalidades, impessoalidade, moralidade e a se evitar qualquer prejuízo ou cerceamento de 
defesa.
Considerando princípio da autotutela administrativa consistente no poder-dever de controlar 
seus próprios atos, revendo-os e anulando-os quando houverem sido praticados com alguma 
ilegalidade. 
Considerando a Clausula 15.3, 15.4 e 15.5 do Edital.
Resolvo prorrogar o prazo para os interessados apresentarem documentação de habilitação 
até o dia 14/04/2023  ás 16h00min, fi cando designada para o dia 18/04/2023 às 14h30min 
análise e habilitação.
Os que já habilitados por ocasião da apresentação de documentação até as 9H30min do dia 
10/04/2023, não necessitam apresentar documentação novamente, convalidando e conside-
rando válida desde logo a habilitação.

Maracai, 10 de abril de 2023. Paulo Eduardo da Silva - Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARACAÍ - SP
RETIFICAÇÃO DE EDITAL PROCESSO Nº 040/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 – SRP N° 026/2023
Objeto: “REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁ-
RIO ESCOLAR E DEMAIS ITENS NECESSÁRIOS ÀS ESCOLAS E 
CRECHES MUNICIPAIS”
As propostas serão encaminhadas por meio eletrônico e deverão obe-
decer às especifi cações do instrumento convocatório. O recebimento 
das propostas de preços será até o dia 27/04/2023 e o início da sessão 
para disputa de preços será dia 27/04/2023 às 09h00m.
• Site para a retirada do edital: www.maracai.sp.gov.br/licitacao e 
http://138.122.40.102:8079/comprasedital/. 
• Site para realização do pregão: http://138.122.40.102:8079/compra-
sedital/.
• Esclarecimentos: licitacao@maracai.sp.gov.br.
• Referência de tempo: Horário ofi cial de Brasília.
Informações pelo telefone (18) 3371-9500.

Maracaí – SP, em 10 de abril de 2023.
Paulo Eduardo da Silva

Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARACAÍ - SPPREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Credenciamento dos interessados em realizar oficinas e 
atividades técnicas de caráter sócio cultural para o projeto: Orquestra 
Sinfônica Infantil de Indaiatuba, através da Secretaria Municipal 
de Cultura, por meio de credenciamento e seleção de profissionais 
devidamente capacitados, com remuneração mensal, através de 
recursos próprios, voltadas para atividades a serem desenvolvidas 
conforme as seguintes áreas: Regência, Coordenador local, Violino, 
Viola, Violoncelo, Contrabaixo, Flauta Transversal, Clarinete, Oboé, 
Fagote, Trompa, Trompete, Trombone, Tuba, Percussão e Musicalização 
Infantil, com prazo de vigência do contrato de 12 (doze) meses e 
execução dos trabalhos em até 10 (dez) meses. Os envelopes deverão 
ser entregues no Departamento de Protocolo, localizado à Av. Engº Fábio 
Roberto Barnabé, 2.800 - Jardim Esplanada II – Indaiatuba/SP, até às 
13:30 horas do dia 24 de abril de 2023, sendo que a abertura será na 
sala do Departamento de Licitações, localizada à Av. Engº Fábio Roberto 
Barnabé, nº 2.800 - Jardim Esplanada II - Indaiatuba/ SP. Informações 
através dos telefones nºs.: (19) 3834-9085 / 3834-9176.

INDAIATUBA, 10 DE ABRIL DE 2023

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2023 - EDITAL Nº 065/2023

Omega Desenvolvimento S.A.
CNPJ nº 42.385.499/0001-42

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e para o período de 18 de junho (data da constituição) a 31 de dezembro de 2021 - Em milhares de Reais
Relatório da Administração: Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e para o período de 18 de junho (data de constituição) a 31 de dezembro de 2021. 
Permanecemos ao inteiro dispor de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.  A Administração 

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (37.050) (4.208) (35.854) (3.996)
Ajustes:
 Resultado de equivalência patrimonial 27.101 1.929 – 2.809
 Encargos financeiros sobre empréstimos, financiamentos e
  debêntures 75.860 1.031 172.790 4.155
 Receita financeira de aplicações financeiras – – (38.501) –
 Variação cambial sobre investimento no exterior (3.223) – 7.560 –
 Baixa de ativo de investimentos – (5.078) – (5.078)
 Ganho/perda na aquisição de investimentos 2.320 – 2.320 –
 Outros 911 497 3.872 775

65.919 (5.829) 112.187 (1.335)
(Aumento) redução nos ativos
 Clientes – – (11.408) –
 Outros créditos (7.195) (23) (61.250) (598)
Aumento (redução) nos passivos
 Fornecedores 4.751 145 72.456 14.834
 Obrigações trabalhistas e tributárias 5.966 11 8.199 2.246
 Outras contas a pagar 62.509 5.858 (172.139) 10.174
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações 131.948 162 (51.955) 25.321
 Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (70.423) – (80.407) –
 Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.196) (211)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades 
 operacionais 61.525 162 (133.558) 25.110
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição/incorporação, líquido de caixa 23.364 – 23.929 47.690
 Aquisição empresa projeto Goodnigth – – (179.538) –
 Aquisição de ativo imobilizado e intangíveis (128.452) (137) (2.387.307) (89.672)
 Capitalizações (118.018) – (209.213) –
 AFAC/Integralização de capital em controladas (1.055.795) (93.754) – –
 Aplicações financeiras - caixa restrito – – 27.516 (3.000)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (1.278.901) (93.891) (2.724.613) (44.982)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Captação de empréstimos e financiamentos 972.100 100.000 2.776.641 280.000
 Custo de captação de empréstimos e financiamentos (4.330) (642) (4.502) (642)
 Pagamento de principal - empréstimos e financiamentos (261.050 – (291.050) –
 Aumento de capital 528.512 – 505.000 –
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos 1.235.232 99.358 2.986.089 279.358
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa 17.859 5.631 127.918 259.486
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.631 – 259.376 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 23.490 5.631 387.297 259.486

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto Operacional: A Omega Desenvolvimento S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia tem por objeto social: (a) participação e 
desenvolvimento, diretamente ou por meio de joint venture, consórcio ou qualquer outra sociedade em cujo capi-
tal social a Companhia tenha participação, de ativos de energia renovável, incluindo, mas não se limitando a, pe-
quenas centrais hidrelétricas (PCH), parques eólicos (CGE), usinas solares (CGS), e usinas termelétricas movidas a 
biomassa (UTE), (b) participação em outras sociedades como sócia, acionista ou quotista, no Brasil ou no exterior; 
e (c) atividades acessórias necessárias ao cumprimento do objeto social da Companhia. As atividades do Grupo, 
assim como de todas as empresas atuantes no setor, são regulamentadas e fiscalizadas pela ANEEL. Qualquer alte-
ração no ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre as atividades do Grupo. Atualmente, a Companhia 
detém um portfólio de projetos de alta qualidade de fontes solar e eólica, especialmente em regiões do Nordeste 
brasileiro e no estado do Texas, nos Estados Unidos. Os parques do cluster Assuruá 4 estão em fase final de implan-
tação e com geração da energia auferindo receitas. Os clusters de Assuruá 5 e Goodnight estão em fases de im-
plantação com previsão de entrar em operação no 3° trimestre e no final de 2023 respectivamente. A energia 
produzida é vendida majoritariamente por meio de contratos de longo prazo, com preços fixos indexados à infla-
ção, seja no ambiente de contratação regulado, através dos leilões promovidos pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (“ANEEL”), seja no ambiente de contratação livre, em negociação direta com os compradores. Parte da 
energia produzida é comercializada em contratos de prazo mais curto, através de contratos de preço fixo. Os ter-
mos abaixo são utilizados ao longo destas demonstrações financeiras consolidadas de forma abreviada: • ACL - 
Ambiente de Comercialização Livre; • CCEE - Câmara de Comercialização de Energia Elétrica; • MCP - Mercado de 
Curto Prazo; • EOL - Central Geradora Eólica. 2. Base de Preparação: 2.1 Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas conforme as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 e 
os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade. 2.2 Base de apresentação: As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refletir (i) o 
valor justo de instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado; e (ii) valor justo de ativos 
adquiridos e passivos assumidos em combinação de negócios. Todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração em sua gestão das atividades da Companhia, conforme Orientação Técnica OCPC 
07. Dado que a Companhia foi constituída em 18 de junho de 2021 e, como parte da sua reorganização societária, 
recebeu em 19 de dezembro de 2021 as contribuições dos acionistas, representadas por suas participações em 
subsidiárias, conforme ata de reunião do Conselho de Administração, as informações comparativas das demons-
trações de resultados, do resultado abrangente, do fluxo de caixa correspondem ao período de 19 de dezembro a 
31 de dezembro de 2021. A Administração avaliou a capacidade da Companhia e suas subsidiárias em continuar 
operando normalmente e está convencida de que as empresas possuem recursos para dar continuidade aos seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financei-
ras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. A Companhia avaliou o Capital Circulante Líqui-
do (“CCL”) no montante de R$ 812.526, e em linha com o plano de negócios do Grupo, em janeiro de 2023, a 
Companhia postergou a dívida de offshore loan de US$ 35.000 e US$ 15.000 (totalizando R$ 260.885) inicialmen-
te com vencimento para janeiro de 2023, para agosto de 2024. A Companhia pretende também substituir as de-
bêntures alocadas na companhia Omega Desenvolvimento 4 por um empréstimo de longo prazo realocando assim 
aproximadamente R$ 600.000 como dívida de longo prazo. Essa substituição ocorrerá durante 2023. Os eventos 
subsequentes foram avaliados até 31 de março de 2023, data em que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram aprovadas pela Diretoria. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas são mensuradas utilizando a moeda do principal ambiente econômico 
no qual a entidade opera (“moeda funcional”), que no caso da Omega é o real (“BRL” ou “R$”). As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Consolida-
ção e investimentos: As demonstrações financeiras consolidadas refletem os ativos, passivos e transações da 
Controladora e de suas controladas diretas e indiretas (“controladas”). A política contábil para a classificação dos 
investimentos e sua consolidação está descrita na Nota 88. As controladas, diretas e indiretas, e respectivas ativida-
des agrupadas por unidade geradora de caixa (UGC) são as seguintes:

Controladas diretas e indiretas
Localização das 

operações
Atividade e 

 UGC

% Participação 
total

2022 2021
Controladas Diretas
CEA VI - Centrais Elétricas Assuruá VI SPE S.A. Bahia Holding 100% –
NK 173 Empreendimentos e Participações São Paulo Holding 100% –
Omega Desenvolvimento de Energia 4 S.A. (“OD4”) Bahia Holding 100% 100%

Omega Desenvolvimento de Energia 13 S.A. Bahia
Desenvolvimento 

de projetos 100% –

Omega Desenvolvimento de Energia 14 S.A. Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Omega Desenvolvimento de Energia 16 S.A. Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Omega Desenvolvimento de Energia 17 S.A. Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Omega Desenvolvimento de Energia 19 S.A. Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Omega Desenvolvimento de Energia 22 S.A. Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% –
Omega Desenvolvimento do Maranhão S.A. Maranhão Holding 100% –
Omega Desenvolvimento Comercializadora Energia 
Ltda. (“OMDC”) São Paulo Holding 100% 100%
Controladas Indiretas
Assuruá 5 Energia S.A. (“Assuruá 5”) Bahia Holding 100% 100%
Assuruá 5 Holding Energia S.A. Bahia Holding 100% –
CEA IV - Centrais Eólicas Assuruá IV S.A. (“CEA IV”) Bahia Holding 100% 100%

Delta Energia S.A. Maranhão
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Delta MA Energia S.A. Maranhão
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Omega Desenvolvimento de Energia 2 S.A. (“OD2”) Bahia
Geração de  

Energia Eólica 100% 100%

Omega Desenvolvimento de Energia 3 S.A. (“OD3”) Bahia
Geração de  

Energia Eólica 100% 100%

Omega Desenvolvimento de Energia 5 S.A. (“OD5”) Bahia
Geração de  

Energia Eólica 100% 100%

Omega Desenvolvimento de Energia 6 S.A. (“OD6”) Bahia
Geração de  

Energia Eólica 100% 100%
Controladas Diretas

Omega Digital Renewable Energy LLC Texas (USA)
Desenvolvimento  

de projetos 100% 100%
Controladas Indiretas

FGE Goodnight I Texas (USA)
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

FGE Goodnight I LLC Texas (USA)
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

FGE Goodnight II LLC Texas (USA)
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Controladas diretas e indiretas
Localização das 

operações
Atividade e 

 UGC

% Participação 
total

2022 2021

FGE Goodnight LLC Texas (USA)
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

FGE Goodnight Wind Project Texas (USA)
Desenvolvimento  

de projetos 100% –
Goodnight I Class B Member LLC Texas (USA) Holding 100% –

Goodnight I TE Partners LLC Texas (USA)
Desenvolvimento  

de projetos 100% –
Omega US Holding I LLC Texas (USA) Holding 100% –
Omega US Holding II LLC Texas (USA) Holding 100% –

Omega Desenvolvimento de Energia 7 S.A. (“OD7”) Bahia
Geração de  

Energia Eólica 100% 100%

Omega Desenvolvimento de Energia 8 S.A. (“OD8”) Bahia
Geração de  

Energia Eólica 100% 100%

Omega Desenvolvimento de Energia 9 S.A. Maranhão
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Omega Desenvolvimento de Energia 10 S.A. Maranhão
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Omega Desenvolvimento de Energia 11 S.A. Maranhão
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Omega Desenvolvimento de Energia 12 S.A. Maranhão
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Omega Desenvolvimento de Energia 21 S.A. Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% –

Assuruá 5 I Energia S.A. (“Assuruá 5 I”) Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% 100%

Assuruá 5 II Energia S.A. (“Assuruá 5 II”) Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% 100%

Assuruá 5 III Energia S.A. (“Assuruá 5 III”) Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% 100%

Assuruá 5 IV Energia S.A. (“Assuruá 5 IV”) Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% 100%

Assuruá 5 V Energia S.A. (“Assuruá 5 V”) Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% 100%

Assuruá 5 VI Energia S.A. (“Assuruá 5 VI”) Bahia
Desenvolvimento  

de projetos 100% 100%
2.5 Principais políticas contábeis: A Companhia não adotou antecipadamente quaisquer normas e interpretações 
que tenham sido emitidas ou alteradas, mas que ainda não estejam em vigor. As políticas contábeis das controladas 
e joint venture são ajustadas, quando aplicável, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Omega. 
2.6 Novas normas e interpretações contábeis: Mantendo o processo permanente de revisão das normas de 
contabilidade o International Accounting Standards Board (IASB) e, consequentemente, o Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) emitiram novas normas e revisões às normas já existentes. Os principais normativos alterados e/
ou emitidos estão demonstrados a seguir: • Alteração ao IAS 16/CPC 27 - Ativo Imobilizado: a alteração proíbe 
uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o 
ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos 
no resultado do exercício. • Alteração ao IAS 37/CPC25 - Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes: esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os 
custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamen-
te ao cumprimento dele. • Alteração ao IFRS 3/CPC 15 - Combinação de Negócios: substitui as referências da 
versão antiga da estrutura conceitual pela mais recente emitida em 2018. • Aprimoramentos anuais - ciclo 
2018-2020: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 
10% para análise de baixa de passivos financeiros. (ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 
13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 
1/CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da referida 
norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração 
do montante acumulado de variações cambiais. (iv) IAS 41/CPC 29 - “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de 
excluir das estimativas de fluxos de caixa os tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produ-
tos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. 
As alterações que entraram em vigor em 1 de janeiro de 2022 acima descritas não produziram impactos relevantes 
nestas demonstrações financeiras consolidadas. Em relação aos normativos em discussão no IASB ou com data de 
vigência estabelecida em exercícios futuros, a Omega Desenvolvimento está acompanhando as discussões e até o 
momento não identificou a possibilidade de ocorrência de impactos significativos. 3. Eventos Especiais Ocorridos 
Durante o Exercício: Os eventos especiais ocorridos durante o período são aqueles que, no julgamento da Com-
panhia, impactaram significativamente a posição financeira e patrimonial, seja pela sua natureza ou pelo seu valor 
significativo. Os eventos especiais identificados são descritos a seguir: 3.1 Reestruturação societária: Em 01 de 
agosto de 2022, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a integralização da totalidade das ações da em-
presa Assuruá 5 Holding S.A., detidas pela Omega Desenvolvimento S.A., no capital social da Omega Desenvolvi-
mento de Energia 4 S.A. O acervo líquido na data da transferência foi de R$ 188.383, representados por 298.269.600 
ações ordinárias. 3.2 Aquisição da parcela remanescente de Assuruá 4 e Assuruá 5 e expansões: Em 07 de 
março de 2022, a Companhia divulgou por meio de fato relevante, o acordo vinculante para adquirir a totalidade 
dos direitos e das obrigações relativos ao complexo Assuruá. Como resultado, a Companhia: (i) aumentou sua par-
ticipação nos ativos em implantação - Assuruá 4 (211,5MW) e Assuruá 5 (243,6 MW) para 100% considerando as 
debêntures conversíveis em ações; e (ii) adquiriu 100% dos bens e direitos relativos às expansões eólicas e solares do 
complexo que, em conjunto podem chegar a 617,6 MW (“CEA VI”) em capacidade instalada adicional com poten-
cial direito ao desconto de 50% sobre tarifas de transmissão conforme lei federal nº 14.120. 3.2.1 Aquisição das 
debêntures de Assuruá 4 e Assuruá 5 e pagamento do prêmio do desenvolvedor: A operação envolve: (i) 
aquisição das debêntures conversíveis de emissão de Assuruá 4 e de Assuruá 5 via (a) pagamento em espécie de R$ 
57.200 no prazo de 90 dias da aquisição, e (b) incorporação da sociedade que será titular das debêntures remanes-
centes (Omega Desenvolvimento de Energia 18 S.A. (“OD18”)), com a consequente emissão pela Companhia de 
14.484.007 novas ações a serem atribuídas aos atuais debenturistas, e (ii) pagamento de duas parcelas de R$ 51.250 
em 2022 e 2023, e mais duas parcelas de R$ 3.990 em 2024 e 2025, corrigidas pelo CDI para fazer frente aos 
prêmios de desenvolvimento. Em 29 de abril de 2022, em Assembleia Geral Extraordinária, foi realizada a incorpo-
ração da OD18 pela Companhia, com a consequente extinção da Incorporada e a sua sucessão pela Companhia a 
título universal, em relação a todos os direitos e obrigações da OD18. O capital social da Companhia foi aumentado 
no montante de R$ 22.943, com a emissão de 14.484.077 novas ações da Companhia, pelo preço de emissão de 
R$ 1,5840182560, a serem subscritas pelos controladores da OD18 e integralizadas por meio da versão do patrimô-
nio líquido da OD18 para a Companhia. 3.3 Aquisição CEA VI - Centrais Elétricas Assuruá VI SPE S.A. (“CEA 
VI”): Em 07 março de 2022, a Companhia divulgou neste mesmo fato relevante, aquisição dos projetos de expansão 
do complexo Assuruá no montante de R$ 92.562. A transação não foi considerada uma combinação de negócios, 
pois a Companhia realizou teste de concentração e concluiu que trata de uma aquisição de ativo intangível, com-
posto por: dados de vento, layout dos aerogeradores e rede de transmissão, fator de capacidade, entrada no pedido 
de outorga e acordos de arrendamento das terras. O efeito contábil foi no montante de R$ 90.800, registrados na 
rubrica Intangível. O preço da aquisição foi dividido em 2 parcelas, conforme detalhado a seguir:
Item R$
Parcela a ser paga em caixa em 06 de março de 2024 45.302
Parcela a ser paga em caixa em 06 de março de 2025 47.260
Total a ser pago pela aquisição (¹) 92.562
(¹) Os valores registrados serão atualizados pelo CDI até a data do pagamento. 3.4 Aquisição Goodnight: Em 30 
de junho de 2022, a Companhia adquiriu projetos para implantação de um complexo eólico localizado no estado 

do Texas, EUA, no montante de R$ 408.570 (USD 78.001). A transação não foi considerada uma combinação de 
negócios, pois a Companhia realizou teste de concentração e concluiu que se trata de uma aquisição de ativo intan-
gível, composto por dados de vento, layout dos aerogeradores e rede de transmissão, estudo técnico de fator de 
capacidade. O impacto contábil foi um aumento de intangível no montante de R$ 408.570. O preço da aquisição 
foi dividido em 4 parcelas, conforme detalhado a seguir:
Item R$
Parcela paga em caixa no primeiro semestre de 2022 179.538
Parcela paga em caixa no segundo semestre de 2022 93.917
Parcela a ser paga em caixa em 2023 51.674
Parcela a ser paga em caixa em 2024 83.441
Total a ser pago pela aquisição (¹) 408.570
(¹) Os valores registrados representam os montantes futuros a serem pagos na data de liquidação. 3.5 Exercício de 
Opção de compra Omega Desenvolvimento do Maranhão S.A. (“ODMA”): Em 30 de junho de 2022, a 
Companhia exerceu opção de compra da Omega Desenvolvimento do Maranhão S.A., sendo o exercício de opção 
correspondente a todos os custos e despesas que a ODMA comprovadamente incorreu até a data do exercício da 
opção. Como não houve gastos entre a assinatura da opção e seu exercício, não houve atribuição do preço de 
compra. Como efeito dessa transação, a Companhia reconheceu passivo a descoberto no montante de R$ 2.446 
contra uma despesa na rubrica “Outras receitas e despesas operacionais”. Os valores contábeis dos ativos e passi-
vos na consolidação inicial estão apresentados a seguir:
Saldos consolidados em 30 de junho de 2022
Caixa e equivalentes de caixa 42
Outros ativos 507
Imobilizado (2.653)
Ativos (2.104)
Fornecedores 2
Obrigações trabalhistas e tributárias 4
Outras contas a pagar 335
Passivos 341
Total do passivo a descoberto 2.445
3.6 Offshore loan: Em junho de 2022, a Omega Digital Renewable Energy contratou offshore loan no montante 
de US$ 35.000 mil e US$ 15.000 mil, equivalentes, à data do desembolso, a R$182.749 e R$79.713, respectiva-
mente. Sobre os recursos, incidiu juros de 3,70% a.a. Ambas as captações tiveram os vencimentos originalmente 
pactuados para setembro de 2022, os quais foram postergados para janeiro 2023 e, entre setembro de 2022 e 
janeiro de 2023, incidiu juros de 6,15% a.a. sobre os montantes contratados. Em janeiro de 2023 os vencimentos 
foram então postergados para agosto de 2024 e, desde então, incide sobre o saldo devedor juros de 7,50% a.a. 
As captações serão amortizadas em dólar, em parcela única no vencimento, e os juros serão pagos semestralmen-
te a partir de agosto de 2022. Em agosto de 2022, a Omega Digital Renewable Energy contratou offshore loan no 
valor de US$100.000, equivalentes, à data da captação, a R$512.470. Sobre o montante captado incide juros de 
5,65% a.a. e o pagamento dos juros remuneratórios ocorre semestralmente desde fevereiro de 2023, enquanto a 
amortização do saldo contratado ocorrerá em agosto de 2024, amortização esta que ocorrerá em dólar. 3.7 Finan-
ciamento EUA: Em 20 de dezembro de 2022, a Companhia divulgou, por meio de fato relevante, celebração do 
contrato junto a Goldman Sachs Lending Partners LLC, um compromisso de investimento em bases vinculantes 
para realização de subscrição de participação societária, sob determinadas condições em Goodnight I TE Partners, 
LLC, sociedade de propósito específico detentora indireta do projeto Goodnight I. O valor total estimado do inves-
timento na modalidade Tax Equity será entre US$ 180 milhões e US$ 200 milhões. Concomitantemente ao inves-
timento na modalidade Tax Equity, uma subsidiária da Companhia celebrou contrato de financiamento com um 
sindicato de bancos composto por MUFG Bank, Ltd., Sumitomo Mitsui Banking Corporation e Cooperative Rabo-
bank U.A., New York Branch. O valor captado será de aproximadamente US$ 40 milhões. Como parte do contrato, 
o sindicato dos bancos também concederá um empréstimo-ponte para suportar a construção do projeto até a sua 
conclusão. Goodnight 1 representa os primeiros 265,5 MW do complexo eólico que poderá atingir uma capacida-
de instalada de 531 MW até 2023. 3.8 Efeito do Coronavírus nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: O Grupo vem acompanhando o avanço da pandemia do Coronavírus (“Covid-19”) e não foi ob-
servado, até a data da apresentação destas demonstrações financeiras individuas e consolidadas, nenhum impacto 
relevante em suas atividades, embora não seja possível prever nesse momento a extensão, severidade e duração 
dos impactos dessa pandemia. Também foram adotadas medidas de segurança para as unidades administrativas 
com o objetivo de manter a continuidade das atividades conforme determina o Decreto nº 10.282, de 20 de 
março de 2020. O Grupo seguirá observando atentamente o desenvolvimento desse assunto, bem como seus 
eventuais impactos financeiros. 3.9 Reapresentação: No trimestre findo em 31 de março de 2022, a Companhia 
reapresentou os saldos comparativos de 31 de dezembro de 2021, referentes a estorno de provisão de compra de 
ativo imobilizado. Para os projetos Assuruá 4 e 5, em 2020 e 2021, as subsidiárias entenderam ser adequado reco-
nhecer o passivo e o ativo imobilizado correspondentes aos compromissos firmes assumidos para aquisição das 
turbinas e aerogeradores. No entanto, após avaliação do TSA (Turbine Supply Agreement) a Companhia identificou 
que estes compromissos não se enquadram nos conceitos de obrigação presente, de acordo com o CPC 25 (IAS 
37), resultando no ajuste indicado abaixo. Os efeitos nas rubricas reapresentadas nas demonstrações financeiras 
apresentadas para fins comparativos estão apresentadas a seguir:

Consolidado
31 de dezembro de 2021

Anteriormente apresentado Ajuste Reapresentado
Caixa e equivalente de caixa 259.486 – 259.486
Outros créditos 1.714 – 1.714
Circulante 261.200 – 261.200
Caixa restrito 3.000 – 3.000

3.000 – 3.000
Investimento 1 – 1
Imobilizado 1.063.211 (802.360) 260.851

1.063.212 (802.360) 260.852
Não circulante 1.066.212 (802.360) 260.852
Total do ativo 1.327.412 (802.360) 525.052
 Fornecedores 813.750 (802.360) 11.390
 Outros passivos circulantes 144.462 – 144.462
Circulante 958.212 (802.360) 155.852
 Outros passivos não circulantes 251.419 – 251.419
Não circulante 251.419 – 251.419
Total do passivo 1.209.631 (802.360) 407.271
Total do patrimônio líquido 117.781 – 117.781
Total do passivo e patrimônio líquido 1.327.412 (802.360) 525.052
Não houve efeito na demonstração do resultado, resultado abrangente, fluxo de caixa das informações compara-
tivas do período de 31 de dezembro de 2021. 4. Eventos Subsequentes: 26.1 Captação dívida - BNB: Entre os 
dias 02 e 04 de janeiro de 2023, o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) concluiu o terceiro desembolso relacionado 
aos contratos de financiamento das SPEs do projeto Assuruá 4 (OD 5, OD 6, OD7 e OD8) no valor de R$ 130.023. 
Os recursos captados pelas SPEs serão amortizados a partir de agosto de 2023, mensalmente, de forma customi-
zada e sobre eles incidem juros de IPCA + 2,04% a.a. (considerado o bônus de adimplência). Os juros serão pagos 
trimestralmente no período de carência e mensalmente a partir do início das amortizações. 26.2 Postergação de 
dívida - Offshore loan: Em janeiro de 2023, os vencimentos dos instrumentos de offshore loan (US$ 35.000 e US$ 
15.000), contratados pela Omega Digital Renewable Energy, foram então postergados para agosto de 2024 e, 
desde então, incide sobre o saldo devedor juros de 7,50% a.a. As captações serão amortizadas em dólar, em 
parcela única no vencimento, e os juros serão pagos semestralmente a partir de agosto de 2022. 26.3 Construction 
loan - Goodnight I:  No dia 15 de março de 2023, o pool de bancos formado por Mitsubishi UFJ Financial Group 
(MUFG), Sumitomo Mitsui Banking Corporation e Rabobank concluiu o primeiro desembolso relacionado ao con-
trato de financiamento do projeto Goodnight I (Construction loan) no valor de USD 22.770. Os recursos captados 
pela Goodnight I Class B Member e sobre eles incidem juros de Secured Overnight Financing Rate (SOFR) + 1,25% 
a.a. Os juros serão pagos mensalmente e trimestralmente a partir do início das amortizações.

Diretoria Estatutária
Andrea Sztajn Alexandre Tadao Amoroso Suguita Gustavo Barros Mattos

Contador
Wiliam Franco de Oliveira - CRC 1SP256533/O-3

As demonstrações financeiras apresentadas são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completadas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária 
e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditores independentes, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/; www.omegaenergia.com.br; www.b3.com.br

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas: Omega Desenvolvimento S.A. - 1. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais da Omega Desenvolvimento S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações finan-
ceiras consolidadas da Omega Desenvolvimento S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o 
balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Omega Desenvolvimento S.A. 
e da Omega Desenvolvimento S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas ope-
rações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. 2. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 3. Outros assuntos: 
Valores correspondentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores 
independentes, que emitiram relatório de auditoria, com datada de 6 de abril de 2022, sem ressalvas. Como parte 
de nosso exame das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes 
descritos na Nota 4.3, que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021, 
apresentadas para fins de comparação. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efe-
tuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demons-
trações financeiras da Companhia referentes ao exercício de 2021 e, portanto, não expressamos opinião ou qual-
quer forma de asseguração sobre as demonstrações financeiras de 2021 tomadas em conjunto. 4. 5. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 

auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.  
6. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 7. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, in-
clusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significati-
vas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Adriano Formosinho Correia
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1BA029904/O-5

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 23.490 5.631 387.297 259.486
Clientes 6 – – 11.517
Outros créditos 7 7.403 23 65.274 1.714

30.893 5.654 464.088 261.200
Não circulante
Caixa restrito 5 – – 13.985 3.000
Outros créditos 7 – – 373 –

– – 14.358 3.000
Investimentos 8 1.388.020 186.804 – 1
Imobilizado 9 108.678 32.231 2.884.604 260.851
Intangível 10 90.800 – 504.191 –

1.587.498 219.035 3.388.795 260.852
1.587.498 219.035 3.403.153 263.852

Total do ativo 1.618.391 224.689 3.867.241 525.052

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio líquido Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 12 4.895 144 85.669 11.389
Empréstimos, financiamentos e debêntures 11 161.673 100.252 1.094.260 126.631
Obrigações trabalhistas e tributárias 13 5.977 11 11.714 3.372
Contas a pagar aquisição empresa 14 57.498 – 57.498 –
Outras obrigações 16 16.527 5.858 27.473 14.459

246.570 106.265 1.276.614 155.851
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 11 652.292 643 1.787.981 251.419
Contas a pagar aquisição de empresas 14 110.306 – 193.423 –

762.598 643 1.981.404 251.419
Total do passivo 1.009.168 106.908 3.258.018 407.270
Patrimônio líquido
Capital social 18 120.163 96.652 120.163 96.652
Adiantamento para futuro aumento de Capital - (“AFAC”) 505.000 – 505.000 –
Prejuízo acumulado (41.258) (4.208) (41.258) (4.208)
Ajuste de avaliação patrimonial 25.318 25.337 25.318 25.338
Total do patrimônio líquido 609.223 117.781 609.223 117.782
Total do passivo e patrimônio líquido 1.618.391 224.689 3.867.241 525.052

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 19 – – 15.183 –
Custos da operação, conservação e compras 20 – – (13.051) –
Lucro bruto – – 2.132 –
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas, pessoal e gerais 21 (5.146) (5.921) (10.934) (5.878)
Outras receitas (despesas) operacionais 22 (2.496) 5.072 (3.093) 5.069
Resultado de equivalência patrimonial 8 (27.101) (1.929) – (2.809)

(34.743) (2.778) (14.027) (3.618)
Resultado operacional (34.743) (2.778) (11.895) (3.618)
Receitas financeiras 23 – 123 – –
Despesas financeiras 23 (5.530) (1.553) (27.182) (378)
Variação cambial 23 3.223 – 3.223 –

(2.307) (1.430) (23.959) (378)
Resultado antes do imposto de renda e da
contribuição social (37.050) (4.208) (35.854) (3.996)
Imposto de renda e contribuição social 15 – – (1.196) (212)
Prejuízo do exercício (37.050) (4.208) (37.050) (4.208)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo do exercício (37.050) (4.208) (37.050) (4.208)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total (37.050) (4.208) (37.050) (4.208)

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Capital  
social

Adiantamento  
para futuro  

aumento  
de capital

AVJ  
de ações 
emitidas

Prejuízos   
acumulados Total

Saldos em 18 de junho de 2021 – – – – –
Transações com acionistas – – – – –
Aumento de capital pela troca de ações - 
 reorganização societária 102.647 – – – 102.647
Ágio e mais-valia na aquisição de empresas – – 25.337 – 25.337
Redução de capital pela baixa de investimento 
 por cisão (5.995) – – – (5.995)
Prejuízo do exercício – – – (4.208) (4.208)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 96.652 – 25.337 (4.208) 117.781
Transações com acionistas
Adiantamento para futuro aumento de capital – 505.000 – – 505.000
Cessão das debêntures CEA IV para OD4 23.511 – – – 23.511
Ágio e mais-valia na aquisição de empresas (OD15) – – (19) – (19)
Prejuízo do exercício – – – (37.050) (37.050)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 120.163 505.000 25.318 (41.258) 609.223
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